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Artigo 9.º
Exclusão de candidatos

1 — São excluídos do processo de inscrição, em qualquer momento 
do mesmo, os candidatos que:

a) Prestem falsas declarações;
b) Atuem no decurso do processo de forma fraudulenta;
c) Não compareçam a qualquer uma das provas exigidas para o curso, 

variante, ramo e opção;
d) Infrinjam expressamente alguma das regras fixadas pelo regula-

mento e edital;
e) Caso seja fixada classificação mínima numa determinada prova, 

obtenham classificação inferior.

2 — Em caso de exclusão, os candidatos serão notificados por via 
eletrónica e através do sistema online.

Artigo 10.º
Provas específicas de acesso

1 — A cada prova será atribuída uma classificação na escala 0 -20, 
arredondada à décima.

2 — Será realizada uma chamada única para cada prova.
3 — O resultado obtido nas provas é tornado público, através de pauta 

divulgada no sistema online no sítio da Internet do IPP, no prazo fixado 
no edital a que se refere o artigo 6.º

4 — Os candidatos poderão consultar a(s) prova(s) escrita(s) por si 
realizada(s), nos dois dias úteis imediatamente após a data limite da 
divulgação de resultados. Os horários e locais de consulta das provas 
serão disponibilizados no sistema online.

5 — Para efeitos de avaliação do portfólio apenas serão considerados 
os elementos devidamente comprovados.

Artigo 11.º
Gabinete de Apoio aos Concursos de Acesso à ESMAE

O Gabinete de Apoio aos Concursos de Acesso à ESMAE acom-
panha todo o processo através do sistema online, sendo igualmente 
responsável por prestar todo o apoio técnico na organização do mesmo.

Artigo 12.º
Reclamações

1 — Dos resultados das provas escritas e do portfólio podem os 
candidatos apresentar reclamação devidamente fundamentada, através 
do sistema online nos termos e prazos fixados no edital a que se refere 
o artigo 6.º

2 — A reclamação está sujeita ao pagamento da taxa prevista na tabela 
de emolumentos em vigor. A taxa apenas será devolvida nos casos em 
que a reclamação seja deferida.

3 — A decisão sobre as reclamações compete ao respetivo júri, sendo 
notificado o reclamante por via eletrónica e através do sistema online, 
no prazo fixado no edital a que se refere o artigo 6.º

4 — São liminarmente indeferidas as reclamações não fundamentadas, 
bem como as que não cumpram o pagamento da taxa de reclamação, 
ou não tenham sido submetidas nos termos e prazos fixados no edital a 
que se refere o artigo 6.º

Artigo 13.º
Efeitos e validade

As provas específicas de acesso são válidas apenas para a candidatura 
à matrícula e inscrição no ano em que se realizam.

Artigo 14.º
Ingresso no ensino superior

1 — O ingresso no ensino superior dos candidatos considerados aptos 
nas provas específicas de acesso está sujeito à apresentação de candi-
datura através de um dos concursos referidos no n.º 1 do artigo 3.º, nos 
termos e prazos legal e regulamentarmente fixados.

2 — As vagas da 1.ª fase do concurso local da ESMAE serão fixadas 
nos termos do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setem-
bro, divulgadas no sítio da Internet da DGES, e no edital de abertura 
do concurso.

3 — Na 2.ª fase do concurso local da ESMAE são colocadas a con-
curso:

a) As vagas sobrantes da 1.ª fase do concurso;

b) As vagas ocupadas na 1.ª fase do concurso em que não se con-
cretizou a matrícula e inscrição, e que não tenham sido utilizadas para 
convocar à matrícula e inscrição candidatos não colocados na 1.ª fase 
do concurso.

4 — As vagas dos concursos especiais e dos regimes de mudança de 
curso e de transferência, serão fixadas anualmente pelo presidente do 
IPP, através do edital de abertura do concurso respetivo.

Artigo 15.º
Certidão de classificação final

1 — A emissão de certidão de classificação final das provas espe-
cíficas de acesso pode ser solicitada pelo candidato e está sujeita ao 
pagamento da taxa prevista na tabela de emolumentos em vigor.

2 — Os candidatos considerados aptos nas provas específicas de 
acesso estão dispensados de apresentar a certidão de classificação final 
na instrução do processo de candidatura através de um dos concursos 
referidos no n.º 1 do artigo 3.º

Artigo 16.º
Casos omissos e dúvidas

Os casos omissos e dúvidas de interpretação e aplicação do presente 
regulamento serão resolvidos por despacho do presidente do IPP, ouvido 
o órgão legal e estatutariamente competente da ESMAE.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor a partir do ano letivo de 
2013 -2014, inclusive.

206907757 

 Escola Superior de Educação

Aviso n.º 5648/2013

Abertura de procedimento concursal para preenchimento de um 
posto de trabalho do mapa de pessoal da Escola Superior de 
Educação do Instituto Politécnico do Porto Carreira/Categoria 
de Assistente Técnico.
1 — Nos termos do disposto no artigo 50 da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de fevereiro, e no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 janeiro, na 
redação da Portaria 145 -A/2011, de 06 de abril, faz -se público que, por 
despacho de vinte e dois de fevereiro de 2013 do Presidente da Escola 
Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal com 
vista ao preenchimento de um posto de trabalho na categoria/carreira 
de Assistente Técnico, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público a constituir por contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo determinado, para apoio ao Gabinete de Apoio ao Coordenador 
de Curso e outros serviços da Escola.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 31 de julho, Lei n.º 59/2008 de 11 
de setembro, Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, com as respetivas 
alterações e Código do Procedimento Administrativo.

3 — Considerando a dispensa temporária de obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC) e não estando constituídas reservas de re-
crutamento no próprio organismo, não foi efetuada a consulta prevista 
no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 A/2009, na redação 
atualmente em vigor.

4 — Prazo de validade — nos termos do n.º 1 e n.º 2 do artigo 40.º 
da Portaria 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor, poderá ser 
utilizada a reserva de recrutamento se, no prazo máximo de 18 meses 
contados da data de homologação da lista de ordenação final, houver 
necessidade de ocupação de idênticos postos de trabalho.

5 — Local de trabalho: Escola Superior de Educação do Instituto 
Politécnico do Porto, Rua Dr. Roberto Frias, n.º 602, 4200 -465 Porto.

6 — Caracterização Sumária do Posto de Trabalho: O posto de tra-
balho caracteriza -se pelo exercício de funções na carreira/categoria de 
Assistente Técnico, tal como descrito no anexo referido no n.º 2 do 
artigo 49.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, designadamente 
funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, 
com base em diretivas bem definidas e instruções gerais, de grau médio 
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de complexidade, nas áreas de atuação comuns e instrumentais e nos 
vários domínios de atuação dos órgãos e serviços.

Entre outras atribuições específicas, destacam -se:
Apoio administrativo à coordenação dos cursos;
Elaboração e monitorização dos protocolos de estágio e de prática 

de ensino supervisionada;
Apoio à constituição das turmas de opção;
Aplicação de questionários de empregabilidade aos ex -alunos e res-

petivo tratamento de dados;
Apoio aos processos de creditação de competências dos estudantes;
Apoio administrativo na elaboração dos relatórios de curso;
Atualização da informação da página da ESE.

Competências essenciais: Orientação para o serviço público; orga-
nização e método de trabalho, relacionamento interpessoal; responsa-
bilidade e compromisso com o serviço; realização e orientação para 
os resultados.

7 — Posicionamento remuneratório: A remuneração de referência é a 
correspondente à 1.ª posição remuneratória, 1.º nível remuneratório da 
tabela única remuneratória da categoria de assistente técnico (683,13€), 
nos termos do disposto na Lei n.º 55 -A/2010 de 31 de dezembro e Lei 
n.º 64 -B/2011 de 30 de dezembro.

8 — Requisitos gerais de admissão: Podem candidatar -se ao pre-
sente procedimento indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para 
a apresentação de candidaturas, reúnam, para além de outros que a lei 
preveja, os requisitos previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, a saber:

a) Possuam nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela 
Constituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Tenham 18 anos de idade completos;
c) Não estejam inibidos do exercício de funções públicas ou não 

estejam interditos para o exercício das funções que se propõem de-
sempenhar;

d) Possuam robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções;

e) Tenham cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9 — Requisitos especiais: Para cumprimento do estabelecido nas 
alíneas a) e b) do n.º 5 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, o recrutamento inicia -se de entre trabalhadores que:

a) Não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações jurí-
dicas de emprego público constituídas por tempo indeterminado;

b) Se encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

10 — Na sequência do parecer favorável da Senhora Presidente do 
Instituto Politécnico do Porto proferido por despacho de 11 de março 
de 2013, nos termos do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 
de fevereiro, tendo em conta a natureza das tarefas a executar e a ur-
gência de que se reveste o presente procedimento, o recrutamento pode 
efetuar -se também entre trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida.

11 — Nível habilitacional: Possuir o 12.º ano de escolaridade, não 
havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por for-
mação ou experiência profissional.

12 — Formalização das candidaturas: As candidaturas, dirigidas ao 
Presidente da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do 
Porto, são obrigatoriamente apresentadas mediante preenchimento com 
letra legível, do formulário tipo de candidatura disponível na página 
eletrónica da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do 
Porto, no endereço www.ese.ipp.pt, no separador Informações/Formu-
lários, podendo ser entregues pessoalmente no Gabinete de Pessoal e 
Recursos Humanos, sito na Rua Dr. Roberto Frias, 602, 4200 -465 Porto, 
das 10H às 12H e das 14H às 16H, ou remetidas por correio, registado 
com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado, para o 
mesmo endereço.

No presente procedimento não serão aceites candidaturas enviadas 
por correio eletrónico.

13 — Documentos que devem acompanhar o formulário tipo de can-
didatura obrigatório:

a) Curriculum Vitae detalhado;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias, nos termos 

do n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009;
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas, 

com indicação da entidade que as promoveu, período em que as mesmas 
decorreram e respetiva duração;

d) Documentos comprovativos das funções desempenhadas, emitidos 
pelas respetivas entidades empregadoras;

e) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos elementos 
relevantes do formulário de candidatura por parte do candidato impos-
sibilita a admissão do candidato ao procedimento concursal e determina 
a sua exclusão.

A não apresentação dos documentos supra indicados para entrega 
juntamente com o formulário de candidatura determina a exclusão do 
candidato, se a falta dos mesmos impossibilitar a sua admissão ou a 
avaliação.

Assiste ao júri a faculdade de exigir, a qualquer candidato, a apre-
sentação de documentos comprovativos das declarações que efetuou 
sob compromisso de honra e das informações que considere relevantes 
para o procedimento.

A apresentação de documento falso determina a exclusão do proce-
dimento concursal e a participação à entidade competente para efeitos 
de procedimento disciplinar e ou penal.

14 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor, não podem ser admitidos 
candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira 
e categoria de Assistente Técnico em regime de emprego público por 
tempo indeterminado, e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da Escola Superior 
de Educação do Instituto Politécnico do Porto idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

15 — Métodos de Seleção: De acordo com o disposto no artigo 6.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor, face às 
necessidades funcionais acima referenciadas e à importância que as-
sume o seu célere suprimento no contexto do regular funcionamento do 
projeto para que é aberto o procedimento, o presente recrutamento tem, 
pois, caráter urgente. Assim, nos termos do n.º 4 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, será utilizado apenas um método de 
seleção obrigatório — Avaliação Curricular, complementado com um 
método de seleção facultativo — Entrevista Profissional de Seleção.

A valoração dos métodos anteriormente referidos será contida numa 
escala de 0 a 20 valores, de acordo com a especificidade de cada método, 
através da aplicação das seguintes fórmulas finais:

CF = 70 % AC + 30 % EPS

sendo:
CF= Classificação Final;
AC= Avaliação Curricular;
EPS= Entrevista Profissional de Seleção

Tendo em conta a celeridade necessária em razão da urgência deste 
recrutamento, os métodos de seleção serão utilizados de forma faseada, 
conforme disposto no artigo 8.º da referida Portaria e assumem caráter 
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtenham valoração 
inferior a 9,5 valores em cada método de seleção, o que determina a 
sua não convocação para o método seguinte. A falta de comparência dos 
candidatos a qualquer um dos métodos de seleção equivale a desistência 
do concurso.

A aplicação do método obrigatório — Avaliação Curricular, é efetuada 
à totalidade dos candidatos.

A aplicação do segundo método — Entrevista Profissional de Sele-
ção, é efetuada aos 8 candidatos aprovados no método imediatamente 
anterior, a convocar por tranches sucessivas, por ordem decrescente de 
classificação.

16 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho, nos 
termos do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação atualmente 
em vigor. Este método será valorado na escala de 0 a 20 valores, sendo 
excluídos os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores, 
seguindo a aplicação da seguinte fórmula:

Para os candidatos que já tenham cumprido ou executado atribuição, 
competência ou atividade idêntica às do posto de trabalho a ocupar:

AC=HAB(30 %)+FP(10 %)+EP(40 %)+AD(20 %)

Para os restantes candidatos:
AC=HAB(40 %)+FP(20 %)+EP(40 %)

16.1 — HAB: Habilitações Académicas, onde se pondera a titula-
ridade de grau académico ou nível de qualificações certificada pelas 
entidades competentes;

Grau exigido à candidatura: 10 valores;
Grau superior ao exigido na candidatura: 20 valores.
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16.2 — FP: Formação Profissional, onde se consideram as áreas de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionados com as exigências 
e as competências necessárias ao exercício da função;

Com ações de formação diretamente relacionadas com a área para a 
qual é aberto o concurso — secretariado, bases de dados (acess, sqlser-
ver, mysql), folha de cálculo (excell), processamento de texto (word), 
aplicações gráficas (flash, photoshop, corel draw, freehand) e aplicações 
estatísticas (SPSS): 1 valor por cada ação com limite de 10;

Com ações de formação indiretamente relacionadas com a área para 
a qual é aberto o concurso: 0,5 valores por cada ação com limite de 10.

16.3 — EP: Experiência Profissional, considerando e ponderando 
com incidência sobre a execução de atividades inerentes às atribuições 
específicas do ponto 6:

Sem experiência: 0 valores
Até 6 meses: 10 valores
Superior a 6 meses e até 1 ano: 12 valores;
Superior a 1 e até 5 anos: 14 valores;
Superior a 5 e até 10 anos: 16 valores;
Superior a 10 anos: 18 valores;
Para candidatos com experiência no âmbito do Ensino Superior Po-

litécnico acrescem 02 valores.

16.4 — AD: Avaliação do Desempenho relativa ao último período, 
não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atri-
buição, competência ou atividade idênticas às dos postos de trabalho 
a ocupar.

Desempenho inadequado — 0 valores
Desempenho adequado — 10 valores
Desempenho relevante — 20 valores

Para candidatos que não possuam avaliação do desempenho relativa 
ao período a considerar, por razões que não lhe sejam imputáveis, o 
valor positivo a ser considerado nos termos do n.º 3 do artigo 11.º da 
Portaria 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor, corresponde a 
10 valores.

A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, de forma objetiva 
e sistemática, a experiência profissional e os aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal, nos termos do ar-
tigo 13.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor. 
Esta entrevista é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, numa 
escala de 0 a 20 valores.

17 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, na redação atualmente em vigor, os critérios de apre-
ciação e de ponderação dos métodos de seleção, bem como o sistema 
de classificação final dos candidatos, incluindo a respetiva fórmula 
classificativa, constam das atas das reuniões do júri do procedimento, 
as quais serão facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

18 — A composição do júri será a seguinte:
Presidente:
Prudência Maria Antão Coimbra, Vice -Presidente da ESE

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extrato) n.º 5602/2013
Por despacho de 7 de fevereiro de 2013, do Presidente deste Insti-

tuto foi a Inês Teixeira de Sousa Messias, autorizada a celebração do 
contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, de 
acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, como Assistente Convidada, em regime de tempo 
parcial 50 %, para exercer funções na ESES, deste Instituto, pelo pe-
ríodo de 1 ano com efeitos reportados a 1 de setembro de 2012, com 
remuneração correspondente a 50 % do escalão 1, índice 100 (sem 
exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino 
superior politécnico.

7 de fevereiro de 2013. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira 
Carvalho.

206906396 

 Despacho (extrato) n.º 5603/2013
Por despacho de 11 de fevereiro de 2013, do Presidente deste Instituto 

foi a Lia Daniela Pappamikail Ribeiro d’Almeida, autorizada a renovação 
do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, 
de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, como Professora Adjunta Convidada, em regime 
de tempo integral e exclusividade, para exercer funções na ESES, este 
Instituto, com efeitos reportados a 1 de agosto de 2012, e até 31 de julho 
de 2013, com remuneração correspondente ao escalão 1, índice 185, 
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior po-
litécnico.

11 de fevereiro de 2013. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira 
Carvalho.

206906452 

Vogais Efetivos:
Paula Cristina Pereira Vieira Murillo y Araoz, Secretária da ESE
Fernanda Beatriz Pereira Pinto, Técnica Superior

Vogais suplentes:
Irene da Luz Esteves Peres Fernanda Beatriz Pereira Pinto, Técnica 

Superior
Carla Isabel Bastos Meireles, Técnica Superior

O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

19 — A lista unitária, depois de homologada, é publicada na 2.ª série 
do Diário da República, afixada nas instalações da Escola Superior de 
Educação do Instituto Politécnico do Porto sitas na Rua Dr. Roberto 
Frias, 602, 4200 -465 Porto, e disponibilizada na sua página eletrónica 
no endereço www.ese.ipp.pt.

18 de abril de 2013. — O Presidente, Paulo Pereira, professor coor-
denador.

206908778 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR E UNIVERSITÁRIO DE COIMBRA, E. P. E.

Aviso n.º 5649/2013

Concurso comum para assistente de anestesiologia

Classificação final
Para conhecimento dos interessados publica -se a lista de classificação 

final do concurso em epígrafe, publicado na 2.ª série do D.R. n.º 227 no 
aviso n.º 15842/2012 de 23/11, homologada pelo C.A. em 2013/04/18.

1.º Dr.ª Ana Luísa Almeida Ferreira — 17.1 Valores
2.º Dr. João Afonso Lapa Bonifácio — 17.1 Valores
3.º Dr.ª Mariana Pessoa Oliveira — 11.87 Valores

Os eventuais recursos poderão ser interpostos no prazo de 10 dias 
úteis, contados a partir da divulgação e deverão ser entregues no serviço 
de recursos humanos.

19 de abril de 2013. — A Diretora do Serviço de Recursos Humanos, 
Dr.ª Maria Helena Reis Marques.

206910745 




